
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulis

Monte Azul Paulista, 01 de Agosto de 2019

Ofício no 225/2019

Senhor Presidente

[emos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o Projeto

de Lei no 9í4, de 01 de Agosto de 2019 o qual dispÕe sobre Autorização ao Poder

Executivo para contrataÇáo de operaÇão de crédito junto a Caixa Econômica Federal, no

valor de R$ 15.000.000,00 (Quinze milhões de reais) destinados a infraestrutura urbana,

obras e instalaçoes, conforme justificativa em anexo.

Por tratar a matéria de relevante interesse público, solicitamos

que seja marcada sessão extraordinária para votação em regime de urgência.

Atenciosamente,

il/ rce ntos
Pr e rcrpro

A Sua Excelência o Senhor

Eliel Prioli
D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Gep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/S

JUSTIFICATIVA

Aprêsêntamos a esta Respeitável Casa, Projeto de Lei no 9'14,

de 01 de Agosto de 2019, que consiste na finalidade de autorizar o Poder Executivo a

contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$

15.000.000,00 (Quinze milhôes de reais), com carência de 24 meses e prazo de

amortização em 96 meses, cujos recursos serão utilizados para infraestrutura urbana,

obras, rnstalações e equrpamentos, que iráo sanar as necessidades do município de

It/lonte Azul Paulista, bem como o Distrito de Marcondésia.

Justifica-se a medida, pelo fato de que à arrecadação

atualmente do município náo comporta os respectivos valores, para à execução das

respectivas obras de infraestrutura urbana, obras, instalaçôes e equipamentos, por outro

lado, obriga o gestor a buscar recursos nas outras esferas de governo para atender as

demandas e, por conseguinte, o interesse público e, mais, o satisÍatório atendimento com

resultados positivos aos munícipes.

Ainda, vale ressaltar que existem seríssimas carências do Povo

de Monte Azul Paulista, aquelas que envolvem à infraestrutura urbana, obras, instalações

e equipamentos, que, devem ser também priorizadas, o que requer ação positiva dos

gestores.

Nesse sentido, apresenta-se a necessidade dos recursos que já

foram previamente aprovados pela Caixa Econômica Federal, após à avaliação de todos

os requisitos e pressupostos necessários para a liberação dos recu

inúmeras vantagens em relação àquelas obras que a população merece

e gerara

Cumpre-se dizer, ainda, que, apêsar de não medir esforços e

dispensar à atenção necessária aos munícipes, buscando implementar inúmeras açóes

para sua melhoria, àqueles casos que requerem maiores atenções, todavia, os recursos

próprios não são suflcientes, necessitando a respectiva busca de recursos ora em

comento.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/S

Vale ressaltar que a aprovaçâo Legislativa deste projeto é

necessária para que seja encaminhado a matéria a Secretaria do Tesouro Nacional -
STN, para análise de capacidade de pagamento.

Portanto, os recursos pleiteados, vamos lograr conseguir a

liberação de um crédito para implementação de infraestrutura urbana, obras, instalaçÕes e

equipamentos e, atender as melhorias, nada obstante, é imprescindível à anuência de

Vossas Excelências aos termos da contratação que, bem sucedida, trará grandes

benefícios à populaçáo de Monte Azul Paulista.

Por todo exposto, é que rogamos a elevada apreciação desta

Colenda Casa para análise do Projeto de Lei e, por fim, sua aprovação nos termos

propostos em regime de urgência, visto que, iá é de conhecimento de Vossas

Excelências.

Monte Azul P 019.

a no
Prefeito d

os Santos
Município



PREFEITURA DO MUNrCíPtO pF MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulis

Projeto Lei n' 914, de 01 de Agosto de 2019.

"Autoriza o Poder Executivo a contratar
operaçáo de crédito com a Caixa Econômica
Federal, e dá outras providências."

A Câmara l\/unicípal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de
crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 15.000.000,00 (Quinze
milhões de reais), no âmbito da linha de financiamento FINISA - Financiamento à
lnfraestrutura e ao Saneamento, destinado ao apoio financeiro de Despesa de Capital,
nos termos da Resolução CMN no 4.589, de 29 de junho de 2017 e suas alteraçÕes
posteriores, ou outra que venha se substituí-la, observada a legislação vigente, em
especial as disposiçóes da Lei Complementar n" 101 , de 04 de maior de 2000.

Art. 20 Os recursos provenientes da operaçáo de credito a que se refere
esta Lei dêverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais,
nos termos do inc. ll, § 1o, art. 32, da Lei Complementar 10112000.

Art. 30 Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as
dotaÇões necessárias às amortizaçÕes e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos
aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art.4o Fica o Poder Executivo autorizado a oferecer como garantia para
pagamento de amortização, juros e tarifas bancárias e outros encargos da operação de
crédito, de que trata esta lei, com fulcro nos termos do artigo 167, incíso lV, da
Constituição Federal, cotas de repartição das receitas tributárias, FPM - Fundo de
Participação dos Municípios e ICMS - lmposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços, previstas nos artigos 1 58 e 159 da Constituição Federal, ou outros recursos
que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em
direito admitidas.

§'lo Fica a lnstituição Financeira depositária autorizada a debitar, e
posteriormente, transferir os recursos a crédito da Caixa Econômica Federal, nos
montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos
contratualmente estipulados.

§2o As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação
em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vierffi a

serem estabelecidas constitucionalmênte, independentemente de nova autorizaçrhM]
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/S

Art. 5o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais destinados a Íazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da
operação de crédito ora autorizada.

Art. 60 Fica incluído no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, onde couber.

Monte Azul Paulista, 0í d Ago de2

Santos
unicípioito do

Art. 7o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçóes em contrário.



Câmara Municipa I de Monte A,zul Paulista
DESPAC HO pârâ a cômissào de
Constatut
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Juslça e
SSOES, KR/ataá'

Elie I Pnoh - Presidente
Câmara Munrcrpal de Monte Azul Éaulista

ç5m37e lylunicipal dE Monte Azul Paulista

DESPAcHo pÊrâ â eomlssào de Finanças e Orçamento

das Sessões, emry/cB4!
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Câmara Municipal de Môntc Azul Paulista
DESPACHO pâra a coml6cáo dc polltlcs Uôana.

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

PívâóâsMelo PitúcoÊServços

Sessões

Rsdaeão

Prioli
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730{n0

of . No 228t2019.

Monte Azul Paulista, 02 de agosto de 20 19

Senhor Presidente

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência, a
retirada do PROJETO DE LEI No 9'14, DE 01/08/2019, do regime
extraordinário, pois o prazo para apresentar o crédito encerra em
30/08/2019.

Assim requer a essa Casa, que o Projeto seja colocado
em regime de urgência, nos termos do Artigo 132 e seus parágrafos,
dispensando as formalidades legais para votação do Projeto no dia
19t08t2019.

Contando com a atenção de Vossa Excelência,

Atenciosamente,

MARC SANTOS
P refe to

Excelentíssimo Senhor
ELIEL PRIOLI
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AzUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.r254

S ite: www.cama ra mgnteazu l.sp.qov. br
Email : secretaria@camarâmonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

M0NTE AZUL PAULISTA, 02 de agosto de 2079.

OFÍCIO Ns ZS5/2019 - Prefeitura Municipat de Monte Azul Paulista - Encaminha Proieto de Lei ne
914 de 01 de âgosto de 2Ot9. Dispõe sobre: Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de
crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras providências.
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Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fote/ fax 0XX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonreazul.so.sov.br = Email : camaramao@viazul.com.br

Estado de São Paul

OFÍCIO ESPECIAL

Monte Azul Paulista, 12 de agosto de2019.

ILMOS. SENHORES:

Vimos por meio deste, através do presidente da
Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação desta Câmara Municipal,
CONVOCAR Vossas Senhorias, para reunião que se fará realizar dia 13 de agosto de
2019 (terça-feira) às 11 horas, nas dependências da Câmara Municipal para estudos e
emissão do parecer referente ao Proieto de Lei ns 914/2019.

Sem mais para o momento, aproveito do enseio
para apresentar à vossa senhoria, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

(

-l.-*-TONIO SER

AOS
ILMOS. SENHORES

JÂNIo SÉRGIo GURJoN E RICARDO SANCHES IIMA
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Presidente da Corhissão de Constituiçâo, Justiça e Redação



cÂrvenn MUNICIpAL DE MoNTE AZUL pAULISTA
" 9".[a,;^ a » Úf^"a""

Rua Cel .João Manoel, 90 - 14730-000 - Fone: 17 3361,.1254

CNPJ: 54.163.167l0001-00 acesse www,ca ma ra monteazu l.sp.gov.

ATA DE R MISSAO PERMANENTE DE CONSTITUI AO JUSTI AE
REDACÃO DA í7A LEGISLATURA, QUATR tÊNto 2o17t2o2o DA CÂMARA MUNtctpAL
DE MONTE AZUL PAU LISTA. ESTADO DE SAO PAULO.

Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove (13/08/2019), às ííh,
reuniram-se na sala de reunióes, da Câmara Municipal - "Palácio I de Março", situado na

Rua Cel. Joáo Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,

os vereadores da Câmara Municipal Antônio Sérgio Leal, Jânio Sérgio Gurjon e Ricardo
Sanches Lima se reuniram para discutirem sobre o Projeto de Lei n' 914/2019. Após
estudo mais detalhado e discussão, a comissão em condenso resolveu que a matéria é

inconstitucional e ilegal, pois o rêíerido Projeto de Lei fere o artigo 37o, c.c. í65o, §8, c.c. art.

167o, lV da Constituição Federal e artigo 1o, §1 c.c. art. 31o §1, lda Lei Complementar
101/2000 de responsabilidade fiscal. Embasado nessa decisão foi emrtido o parecer

desfavorável solicitando o ARQUIVAMENTO do Projeto de Lei n' 91412019, após assinatura
de todos os membros dessa comissáo, o mesmo será protocolado na secretaria desta casa

de Leis. E, nada mais havendo a ser tratado, os membros das comissóes mandaram lavrar

a presente ata que vai assinada pelos presentes.
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NIO SERGIO,]LEAL- \
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. foão Manoel, n".9O - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0
3361-1254

CNPf ne. 54.163.167 /OO01-00 = Site:
www.camaramonteazul.sp.gov,br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo - Brasil

PARECER
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Assunto: Proieto de Lei n" 919 de 2019

DISPOE SOBRE: AUTORIZAçÃO AO PODER EXECUTM PARA CONTRATAÇÃO DE
0PERAçÃO DE CRÉDITO IUNTO Á CAIXA FEDERÁL NO VALOR DE R$15.000.000,00.

DECISÃO DA COMISSÃO
-<1

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, se reuniram no dia 13 de agosto Ê
de 2019, ás 11:00 horas, após procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei n;919 i;
, de 02 de agosto de 2019, dispondo sobre: autorização para tomada de empréstimo -T

.junto á Caixa Federal no valor de R$15.000.000,00 (quinze milhõesJ, em reunião de seus Ei
membros, analisando suas disposições, encontraram dispositivos que ferem as normas it
constitucionais, legais e jurídicas, que passarão a ser explanadas. âi

A princípio se faz necessário reafirmar a legalidade do parecer desta Comissão:

Pois é de responsabilidade do Vereador realizar a fiscalização e o controle das
contas públicas. A Câmara Municipal foi encarregada pela Constituição da República
para acompanhar a execução do orçamento municipal e verificar a legitimidade dos
atos do Poder Executivo.

Cabe ao Vereador avaliar permanentemente as ações do Prefeito. Conforme
disposição do artigo 31 da Carta Magna, "a fiscalização do Município será exercida
pelo Poder Legislativo Municioal, mediante controle externo e oelos sistemas de

#

E
3

controle interno do Poder Executivo Municioal. na forma da lei"

O § 1q do mesmo artigo estabelece que "o controle externo da Câmara
Municioal será exercido com o auxílio do Tribunal de Conta do Estado ou do
Município ou dos Conselhos ou Tribunal de Contas dos Municípios, onde houver".

Passando ao mérito do presente parecer:



Estudando a fundo o referido projeto de lei, foram observados dispositivo
afrontam os seguintes dispositivos constitucionais, legais e jurídicos:

Vejamos:

A legalidade e a eficiência do ato do poder executivo referente á tomada de
empréstimo no valor exorbitante de R$15.0O0,00 (quinze milhões), aproximadamente
40 (quarenta) %o da receita consolidada do Município que é de R$ 35.217.188,16
(trinta e cinco milhões e duzentos e dezessete mil e cento ê oitenta e oito reais e
dezesseis centavos) no ano de 2019, conforme informe do site de transparência do
Tribunal de contas do Estado de São Paulo, no Painel do Município.

Em tempos de controle e responsabilidade na gestão dos gastos públicos e sua
devida eficiência, não pode o gestor contrair dívida no valor de 407o (quarental da sua

receita o que em um futuro próximo poderá acarretar problemas seríssimos de
insolvência financeira irreversível, com cortes de investimentos em áreas essências e
necessárias de uma cidade, como Saúde, Educação e o devido endividamento.

A matéria iá suscitada já ensejaria o devido arquivamento do referido projeto,
mas para complementar o referido parecer, outros dispositivos legais também foram
atados, pelo presente projeto.

Vejamos o que trás a Lei Federal Complementar ne. 101 /2000.

ArL 1a Esta Lei Complementqr estabelece normos de finanças públicas voltados
para o responsabilidade na gestdo fiscal, com amparo no Capítulo ll do Título VI da
Constituicão.

§ 1e A responsabilidode na gestão fscal pressupõe a ação plonejada e transparente,
em que se prevÍnem riscos e corrigem desvios capozes de ofetar o equilíbrio das contas
públicos, mediante o cumprimento de metas de resultodos entre receitas e despesos e a
obediêncio o limites e condições no que tonge a renúncia de receÍta, geração de despesos

com pessool, da seguridode social e outras, dívidos consolidodo e mobiliária, operações de

crédito, inclusive por antecipdção de receíta, concessão de garantia e inscrição em Restos a
Pogar.

Art 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao

final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida oté o término dos três
subsequentes, reduzÍndo o excedente em pelo menos 25oÁ (vinte e cinco por cento) no
primeiro.

§ 7o Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:

O Art.37. Da Constituição Federal caput : "4 administração pública direta e

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eÍiciência..."



I - estará proibido de reqlizar operação de crédito internq ou

refinanciamento do orincipal atualizado da dívida mobiliária:

Como o Município vem sendo constantemente alertado I Situação desfavorá ve
demonstrando tendência de descumprimento das Metas Íiscais, cabendo ao Ente o
seu acompanhamento para eventuais adequações para observância do dispositivo
no arL9e da Lei Complementar ne 1O1/00J, avisos mensais através dos Comunicados
GP ne 22 /201,9 e ne 23 /2O79 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, publicados
no Diário Oficial do Estado de são Paulo dia 06/06/19 referente às despesas estarem
maiores do que os percentuais legais permitidos, bem como as despesas estarem
superiores as receitas adquiridas no período. ( em anexo)

Como não houve nenhuma medida de redução de gastos, pelo contrário, há
envios de pedido de criação de cargos e empregos públicos para o momento, esta casa

de Leis através de Requerimento 45/2079, requereu informações de quais seriam as
providências para a redução das despesas e o Executivo não respondeu especificamente
quais eram as medidas tomadas, apenas respondeu genericamente o requerimento, não
comprovando assim a redução de 25o/o do excedente da dívida do corrente quadrimestre
anterior, tanto é verdade que o alerta ainda continua. I em anexo)

Desta forma, causaria um temor, caso o presente projeto de lei fosse aprovado.

Outra afetação pode ocorrer para a "prestâção de garantias ás operações de
crédíto por antecipação de receita, prevista no art. 165, §8, bem como o dispositivo no

§4a deste artigo". Aqui não há um vinculo pré-existente, mas uma autorização para que
venha a ser estabelecida por lei uma vinculação unindo uma fonte de receita á prestação
de uma garantia financeira decorrente de operações de crédito.

Apenas uma das exceções que não é o caso, prevista no art. 166, lV da
Constituição Federal que diz respeito a dois direitos sociais " a destinação de recursos
para ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino"

ArL 165 da CF. Leis de iniciotiva do Poder Executivo estqbelecerão:

§ Be A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estronho à previsão da
receítq e à fixação do despesa, não se incluindo na proibição o outorização para abertura
de créditos suplementares e contrataçdo de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita, nos termos da lei.

ArL 167 da Constituição Federal. São vedodos

IV - o vinculação de receita de impostos o órgão, fundo ou despeso, ressolvadas o

reportição do produto da atecadação dos impostos o que se referem os orts. 758 e 159, a
destÍnoção de recursos paro monutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado

§ 40 Os planos e programas nocionais, regionais e setoríais prevístos nesta
Constituição serão elaborodos em consonância com o plano plurianual e apreciodos pelo
Congresso Nacional.



pelo orL 212, e a prestoção de garantias às operoções de crédito por antecipação de
receita, previstos no art 165, § 9'Q, bem assim o disposto no § 4e deste ortÍgo;

Mais um motivo para comprovar a inconstitucionalidade do presen
projeto, pois como bem reza o dispositivo da carta magna, as exceções á regra de
possibilidade de empréstimo, vinculando receita futura se dá tão somente para " a

destinação de recursos para açôes e serviços públicos de saúde, para manutenção e

desenvolvimento do ensino"

No resguardo da Constituição Federal, legislação atual, no tocante ao respeito ao
erário público e gestão de receitas e despesas, responsabilidade do gestor público, esta
comissão entende que este pro.jeto de lei há desrespeitos expressos aos dispositivos
acima colados, desta forma:

ANALISANDO SUAS DISPOSIÇÕES, BEM COMO COM O ARTIGO 68 DO

REGIMENTO INTERNO DESTA CÂMARA MUNICIPAL, C.C. COM O ARTIGO 379, C.C. 165A,

§8, c.c. arr 167e , tV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 1e, §14 c.c. arr.31a §1e , I
DA LEr COMPLEMENTAR 101/2000 DE RESPONSABTLIDADE FISCAL, DECIDIMOS
PEDIR O AROUIVAMENTO DO MENCIONADO PROIETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO

INCONSTITUCIONAL, ILEGAL ONDE ESPERAMOS MERECER A COMPREENSÃO E APOIO
DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS.

Monte Azul Paulista, 13 de agosto de 2019.
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Painel do Município - Monte Azul Paulista 2019

Despesas por fornecedor

Ferramenta de consulta a fornecedores

que contrataram com entes públicos

municipais do Estado de São Paulo, por

meio do respectivo CNPJ/CPF.

(/municipio/monteazul-paulista/201 9/despesas-fornecedor)

Relatório de Alerta

Documento que informa aos órgãos

jurisdicionados situaçóes desf avoráveis

e/ou irregulares relacionadas à gestão

municipal.

(/municipio/monteazul-paulista/201 9/relatorio-alerta)

Receita Total:
Rs35.217.188,16

Receita consolidada do município

(/municipio/monte-azul-paulista/201 9/Íeceitas)

b Despesa Total:
Rs38.016.88436
Despesa empenhada consolidada do

Município

(/municipio/monteazul-paulista/20 1 9/despesas)

I

( I
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Relatório de lnstrução

Relatório que avalia a gestão fiscal, o

ensino, a saúde, entre outros, do enle

Municipal.

(/municipio/monteazul-paulista/201 9/ÍelatoriGinstrucao)

Entrega de balancetes

Consulta à situação de entrega dos

balancetes conlábeis por parte dos órgãos

municipais.

(/municipio/monte-azul-paulista/201 9/relatorio-balancetes)

Arquivos

N ome

Receita Detalhada (/sites/defaulufiles/csv/receitas-monte-azul-
paulista-201 9.zip)

Despesa Detalhada (/sites/defaulufiles/csv/despesas-monte-
azul-paulista-201 9.zip)

Empenhos - FUNDEB (/sites/defaulVfi les/empenhos-csv/monte-
azul-paulista-fundeb-201 9.zip)

Empenhos - Saúde (/sites/defaulUfi les/empenhos-cVmonte-
azul-paulista-saude-201 9.zip)

Restos a Pagar
(/sites/defaulufiles/dados/planilhaVrestos/monte-azul-
paulista-201 9.zip)

Formato
Dâta de

atualização Tamanho

05to8/2019 7,31 KB

05to8t2019 2,09 MB

oyoa/2019 9,97 KB

o5/08t2019 60,38 KB

05to8t2019 s4,64 KB

@

@

@

@

@

Portal lnstitucional do TCESP (https://www.tce.sp.gov.br)

Transparência do TCESP (https://www4.tce.sp. gov.brltransparencia/)

Audesp (https://www4.tce.sp. gov.brlaudesp/)

Responsaveis - Contas lrregulares (https://www.tce.sp.gov.br/relacao{eresponsaveis-porcontas-

julgadas-inegulares)

Órgãos Fiscalizados (https://www.tce.sp. gov.br/orgaos-frscalizados)

R



Apenados (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacaodeapenados)

Pesquisa de Processos (https://www.tce.sp.gov.br/proeessos)

Contas Anuais (https://www.tce.sp.gov.brlcontas-anuais)

Sistemas (https://www.tce.sp.goy.br/catalogosistemas-servicos)

Fiscalização 0rdenada (https://www4.tce.sp.gov.br/transparencia/relatorios-fiscalizacaoordenada)

Legislação (https:/lwww.tce.sp.gov.br/legislacao)

IEG-M (https://iegm.tce.sp.gov.brl)

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - Av: Rangel Pestana, 31 5 - Centro - CEP 01017-906 - São Paulo/SP - PABX:3292'

3266



Processo TC
Poder
Municipio
Entidade
Periodo
Relator
Unidade Fiscalizadora
Responsável
Cargo
CPF
Periodo de Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NOTIFICAÇÀO DE ALERTAS

4s48/9891t9
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MUMCIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
ot/2019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR.I3 IJNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Mârcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
t18.651.218-32
3Ol I | 12018 a 3 | I l2l2o20

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao periodo em tela declarados a este Tribunal de Contas por força
do disposto nas lnstruções N" 02i2016. vimos por meio deste alertá lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÀO NTSCEI

I - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
INSTRUÇÓES DO TCE

1.1 - ClO1 - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Tipo de Documento Mês Ano

BALANCETE ISOLADO CONTA CONTABIL

BALANCETE ISOLADO CONTA CORRENTE 20t9

LDO INICIAL ATA AUDIENCIA ELABORACAO I 2019

LOA INICIAL ATA AUDIENCIA ELABORACAO

PLAN LDO INIC]AL

PLAN LOA INICIAL I

Conciliaçôes Bancárias Mensais I 2019

,"'t*t
c_?

Entrega intempestiva dos seguintes documentos:

r | 2ore

l l2ore

lzoro

lr

I r lzore



2 - Assunto de Fiscalização: LRF

2.1 - GFl5 - Análise da Receita (Execução Orçamentária)

Situação desfavorável demonstrando tendência ao descumprimento das Metas Fiscais,
cabendo ao Ente o seu acompaúamento para eventuais adequações para observância do
disposto no aÍ.9o da Lei Complementar n" l0l/00.

3 - Assunto de Fiscalização: ENSINO

3.1 - AE05 - Aplicação de Recursos do FUNDEB

O Município apresenta percentual desfavorável ao atendimento do art. 21, §2'da Lei
t1.494107 .

PoÍ oportuno, esclarecemos que em virtude do apuÍado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra
citada, a fim de evitar possíveis sânções de ordem administrativa e/ou penal.

Data da Geração:
Hora da Geração:

t4/05t20t9
2l:54:43



Processo TC
Podcr
Município
Entidade
Pcríodo
Relâtor
Ilnidade Fiscalizadora
Rcsponsável
Cargo
CPF
Período de Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NOTIFICAÇAO DE ALERTAS

4548t9891],9
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
02/2019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR-13 LINIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
t18.651.218-32
301 I I lZ0 18 a 3 | I lZl2020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao período em tela declarados a este Tribunal de Contas por força
do disposto nas lnstruções N'02/2016, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO FISCAL

I - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
INSTRUÇÔES DO TCE

l.f - CI0f - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Entrega intempestiva dos seguintes documentos

Tipo dc Documento \IêS Ano

Publ. RREO Balanço Orçamentário 1 20t9

Publ. RREO Dem. Função / Subfunção 2 2019

Publ. do Demonst. de Rcceitas e Dcspesas com Manutenção e

Dcscnvolvimento do Ensino (Anexo 8 RREO)
2 20t9

Publ. do Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços
Públicos de Saúde

2 2019



2 - Assunto de Fiscalização: LRF

2.1 - GFl5 - Análise da Receita (Execução Orçamentária)

Situação desfavorável demonstrando tendência ao descumprimento das Metas Fiscais,
cabendo ao Ente o seu acompaúamento para eventuais adequações para observância do
disposto no art.9' da Lei Complementar n" l0l/00.

2.2 - GF20 - Análise do Resultado Primário - LOA Atualizada X Meta da
LDO

Verifica-se que o Resultado Primário Previsto na LOA atualizada é inferior ao consignado
no Anexo de Metas da LDO, demonstrando, portanto, incompatibilidade com a meta
estabelecida.

Por oporfuno, esclarecemos que em virfude do apurado, deverâo ser observadas as exigências contidas na legislaçào supra
citada, a fim de evitar possíveis sanções de ordem administrâtiva e/ou penal.

Dâta da Geração:
Hora da Gerâçào:

l5/05/2019
2l:55:59

rL§.



Processo TC
Poder
Município
Entidadc
Periodo
Relator
Unidade Fiscalizadora
Responsável
Cargo
CPF
Período de Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NOTIFICAÇÃO DE ALERTAS

4548/989fi9
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MLINICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
0312019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR-I3 UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
r 18.657.218-32
30/l 1/2018 a 3111212020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao periodo em tela declarados a este Tribunal de Contas por força
do disposto nas lnstruções N'02/2016, vimos por meio deste alertálo(a) â respeito das seguintes situaçôes:

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO FISCAL

1- Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
INSTRUÇÕES DO TCE

l.l - CIOl - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Entrega intempestiva dos seguintes documentos:

Tipo de Documento \IôS Ano

Publ. Aplic. na Manut. e Desenv. do Ensino

Conciliações Bancárias Mensais

2 - Assunto de Fiscalização: LRF

"@ü/

t:
: lzote

Fore 
-1



tí
FLS.

2.1 - GFl5 - Análise da Receita (Execução Orçamentária)

Situação desfavorável demonstrando tcndôncia ao descumprimcnto das Mctas Fiscais,
cabendo ao Ente o seu acompanhamento para eventuais adequações para observância do
disposto no art.9" da Lei Complementar no l0l/00.

Por oportuno, esclarecemos que em virfude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra
citadâ, a fim de evitar possiveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data dâ CeÍação:
Horâ da Gerâção:

24t05/2019
2l t47112



Proccsso TC
Poder
Município
Entidade
Periodo
Relâtor
Unidade Fiscalizadora
Responsável
Cargo
CPF
Período de Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NOTIFICAÇÀO DE ALERTAS

4548t989/t9
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MLINICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
0412019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR-I3 UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
t18.651.218-32
30/l I/201 8 a 3l I 1212020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao periodo em tela declarados a este Tribunal de Contas por força
do disposto nas lnstruções N" 0212016, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO FISCAL

1 - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
INSTRUÇÕES DO TCE

1,1 - CI()l - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Entrega intempestiva dos seguintes documentos:

Tipo de Documento NIês Ano

ATA AUD]ENC]A AVALIAÇÀO CUMPRIMENTO METAS

PARECER CONSELHO SAUDE 4 2019

"@iD.?

FL§.

l+

ATA AUDIENCIA ACOES SAUDE l+ l:oro
Questionário sobre Transporte

lzore

l+ lzore



2.1 - GFl5 - Análise da Receita (Execução Orçamentária)

Situação desfavorável demonstrando tendência ao descumprimento das Metas Fiscais,
cabendo ao Ente o seu acompaúamento para eventuais adequações para observância do
disposto no art.g'da Lei Complementar n' l0l/00.

2.2 - GF20 - Análise do Resultado Primário - LOA Atualizada X Meta da
LDO

Verifica-se que o Resultado Primário Previsto na LOA atualizada e inferior ao consignado
no Anexo de Metas da LDO, demonstrando, portanto, incompatibilidade com a meta
estabelecida.

2,3 - GF27 - Despesas com Pessoal

Alerte-se que o percentual apurado dos Gastos com Pessoal ultrapassou aquele previsto no
aÍ. 59, § 1", inciso II da LRF.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra
citada, a fim de evitar possíveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data da Gerâçâo:
Hora da Geração:

13t07/2019
I l:53:29

LF

2 - Assunto de Fiscalização: LRF



Processo TC
Poder
Município
Entidadc
Período
Relâtor
Unidade Fiscalizadora
Responsável
Cargo
CPF
Período de Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NOTIFICAÇAO DE ALERTAS

45481989119
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA ML]NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
05t2019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR-I3 UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
t18.657.218-32
30 I t I 120 tg a 3 | I t2i2020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados íelativos ao periodo em tela declarados a este Tribunal de Contas por foÍçâ
do disposto nas Instruções N" 0212016, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situaçôes:

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO FISCAL

I - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
INSTRUÇÕES DO TCE

l.l - CI01 - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Entrega intempestiva dos seguintes documentos

Tipo de Documento IVIês Ano

BALANCETE ISOLADO CONTA CONTABIL 5 2019

BALANCETE ISOLADO CONTA CORRENTE 5 2019

Conciliações Bancárias Mensais 5 2019

2 - Assunto de Fiscalização: LRF

rl
5.Lt
5

,!af
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rL§.

2.1 - GFl5 - Análise da Receita (Execução Orçamentária)

Situação desfavorável demonstrando tendência ao descumprimento das Metas Fiscais,
cabendo ao Ente o seu acompaúamento para eventuais adequações para observância do
disposto no art.9o da Lei Complementar n" l0l/00.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigênciâs contidas na legislação supÉ
citada, a fim de evitar possiveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data dâ Gerâção:
Hora dâ Gerâção:

19t01t2019
2li4l:45



.1,

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NourrceçÀo DE ALERTAS

4548t989/L9
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
06t2019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR-I3 UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
t18.657.218-32
30 I I I 120 18 a 3 I I 1212020

._J

Processo TC
Poder
Município
Entidade
Período
Relator
Unidadc Fiscâlizadora
Responsável
Cargo
CPF
Periodo de Gestão

Com basc nas análises eletuadas sobre os dados relativos ao periodo em tela declarados a este Tribunal de Contas por força
do disposto nas lnsrÍuçôes N'02/2016. vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO EISCEI

1 - Assunto de Fiscalização: LRF

Situação desfavorável demonstrando tendência ao descumprimento das Metas Fiscais,
cabcndo ao Ente o seu acompanhamento paÍa cventuais adequaçÕes para observância do
disposto no art.9" da Lei Complementar n" l0l/00.

1.2 - GF16 - Análise da Despesa (Execução Orçamentária)

Situação desfavorável em virtude da ocorrência de déficit, uma vez que o total da despesa
liquidada ficou aquém da meta de arrecadação, demonstrando tendência ao desequilíbrio
financeiro, cabendo ao Ente o seu acompanhamento para eventuais adequações.

1.3 - GF20 - Análise do Resultado Primário - LOA Atualizada X Meta da
LDO

-@

l.l - GFl5 - Análise da Receita (Execução Orçamentária)



Verifica-se que o Resultado Primário Previsto na LOA atualizada é inferior ao consignado
no A;rexo de Metas da LDO, demonstrando, portanto, incompatibilidade com a meta
estabelecida.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra
citada, a fim de evitar possiveis sanções de ordem administmti\a e/ou penal.

Dâta dâ Cerâção:
Hora da Geração:

31t07 t2019
2l:50:36



\4

Processo TC
Poder
Município
Entidadc
Período
Relator
Unidade Fiscalizadora
Responsável
Cargo
CPF
Período dc Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

TNSTRUÇÃO DO PERÍODO

4s48/989/19
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAI]LISTA
0612019
Dr. Edgard Camargo Rodrigues
UR-13 UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
118-657.218-32
3Ol 1 I 12018 a 3 I / l2l 2020

Em atendimento ao disposto nas InstÍuçô€s N' 072016 e na Ordem de Sewiço SDG 0l/2017, temos a informar o seguinte

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO TTSCNI

I - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
TNSTRUÇÕrcS OO rCn

l.I - CI0l - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Todos os documentos foram entregues no prazo estabclccido

2 - Assunto de Fiscalização: LRF

2.1 - GFlS - Análise da Receita @xecução Orçamentária)

Prcvisão acumulada R$ 42.505.768,r9

Rs 35.217.188,16Rcalização acumulada

Variação Rs -7.288.580.03 -17,14730Á



Da análise do comportamento das recoitas, constatamos uma situação dcsfavonável, um
vcz que ficou aquém da meta de aÍrecadação, demonstrando, portanto, uma tendência ao
descumprimento das Metas Fiscais, cabendo ao Ente o seu acompanhamcnto para ev
adequações, razão pcla qual, deve ser alertado nos termos do artigo 59, § l', inciso V da Lei
Complementar no l0l/00, para observância do disposto no art.9" da Lei supra citada.

2.2 - GF16 - Análise da Despesa (Execuçâo Orçamentária)

Da análise do comportâmento das receitâs arrecadadas e despesas liquidadas, observamos
uma situação desfavorável em virtude da ocorrência de déficit, uma vez que ficou aquém da
meta de arrecadação, demonstrando, portanto, uma tendência ao desequilíbrio financeiro,
cabendo ao Ente o seu acompanhamento para eventuais adequações, razão pela qual, deve
ser aleíado nos termos do artigo 59, §1", inciso V da Lei Complementar n' 101/00.

2.3 - GF20 - Anáüsc do Resultado Primário - LOA Atualizada X Meta da
LDO

Resultado Primário Previsto na LOÀ

Resultado Primário do Anexo de Metas da LDO

Diferença R$ -8.279.783,12 112,5066%

Diante das alterações orçamentl'rias, veriÍica-se que o Resultado Prim:í,rio Preüsto na LOA
atualizada é inferior ao consignado no Anexo de Metas da LDO, demonstrando, portanto,
incompatibilidade com a meta estabelecida, devendo o órgão ser alertado, nos termos do
artigo 59, §1", inciso V, cabendo à auditoria acompaúar a realização dos ajustes nos
períodos seguintes.

2.4 - GF22 - RPPS - Preüsão X Rcalização das Receitas Previdcnciárias

A análise encontra-se prejudicada uma vez que o Municipio não possui Regime Próprio dc
Previdência Social.

2.5 - GF23 - RPPS - AnáIise das Disponibilidades Financeiras do Regime
Previdenciário

A análise encontra-se prejudicada uma vez que o Município não possui Regime Próprio de

Previdência Social.

Receitas Realizadas : R$ 35.217.r88,r6

Despesas Liquidadas até o Bimestre RS 35.995.523,81

Rcsultado da Execução Orçamentária RS -778.33s,65 -2,2101o/o

I

RS -7.1se.374.20 
|

R$ 920.40S,92 
|



2.6 - GP26 - Análise dos Restos a Pagar - Movimentação até o Período

Posi o no exercicio anterior

Movimen no Exercício

Pos atual

Diante das baixas ocorridas até o período em parâmetros que evidenciam uma tendênciâ de
redução integral do montante de restos a pagar, obsewa-se uma situação financeira
ajustada, scndo desnecessária, portanto, a emissão de alerta.

3 - Assunto de Fiscalização: ENSINO

Receitâ Prevista 
^tuâlizada

R$ 47.780.000,00

Despesa Fixada Atualizada RS r2.849.720,00

lndice Apurado 26,8935%

Órgão RP Procos
RP Não
Proces

RS 46.490,90 R§ 0.00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTA

R$
2.933.786,42

R$
t98.472,08

Nome Órgão Inscrições Pâgamentos Câncelamentos

SAEMAP
R$

46.490,90
R$ 0.00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE
AZUL PAULISTA

R$ 0.00
R$

3.004.331,33
R$ 4,09

RP
Proces

RP Não
Proces

Red
Espcrada

Nome Órgão

SAL,MAP
R$

11.622,73

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTA

R$
95.823,65

R$
32.O99,43

R$
783.065,25

3.1 - AE02 - Planejamento Atualizado de Aplicação em Ensino

SAEMAP

R$ o.ool

R$ o,ool Rs o.ool



Após as alterações orçamentárias, rcalizadas até o peíodo, foram mantidas dotações
suficientes para atendimento da aplicação do percentual mínimo de 25,0000% na
manutcnção e desenvolvimento do ensino, exigido no art- 212 da CF.

3.2 - AE03 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa
Liquidada

Reccita R$ 24.507.7s9,81

Despcsa Empenhada R$ 8.309.669,86 33,9063%

Despcsa Liquidada R$ 7.845.769,2t 12,0l34Yo

Despesa Paga R$ 7.433.965,32 30,3331%

Com base na Despesa Liquidada, o Municipio apresenta percentual de aplicação favoravel
ao atendimento do disposto no aÍt.212 da CF .

3.3 - AE04 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa
Empenhada

Rcce itâ R$ 24.507.759,81

Dcspcsa Bmpenhada RS 8.309.669,86 33,9063%

Despesa Liquidada R$ 7.845.769,21 32,0134%

Despcsa Paga R$ 7.433.965,32 30,3331%

Com base na Despesa Empcnhada, o Município atendeu ao disposto no art. 212 da CF .

3.4 - AE05 - Aplicaçâo de Recursos do FUNDEB

Saldo Ànterior R€ceita
Despesa Empenhada

R$

Rs 4.825.ó83,32 Rs 5.190.839,27

Com basc na Despcsa Empenhada, verifica-se qug 6 I\,fr'nicípio apresenta percentual
favorável ao atendimento do art. 2l da Lei 11.494107.

3.5 - AE06 - Aplicação de Recursos do FUNDEB na remuneraçâo do
Magistério

I 
ns s.oss. r t r,:+ Irot,saoev"



R$

R$ 5.086.1r3,34 R$ 4.825.683,32 R$ 5.033.203,07 104,3003%

Saldo Anterior Receita Despesa Empenhada Magistério

Com base na Despesa Empenhada, verifica-se que o Município apresenta percentual
favorável ao atendimento do art. 22 daLei ll .494107 .

3.6 - AE07 - Aplicação dos Recursos do FUNDEF de Exercicios Anteriores

Saldo AnÍerior Aplic. Financ. Desp Empenhada Saldo Atual

RS 0.00

Com base na Despesa Empenhada, verifica-se que o Municipio aplicou o saldo
remanescentc do FLINDEF reccbido em exercícios anteriores.

3.7 - AE08 - Repasses Decendiais (Estimado)

25oÂ dos Impostos - Retenções ao Fundeb
Repasses âté o Período

R$

R$ 2.246.853,95 R$ r69.848,07 7,55940/o

Verifica-se quc o Município, até o presente trimeslre, cfetuou repasses às contas vinculadas
em valores que não indicam o atendimento ao disposto no art. 69, §5'da Lei Federal
9.394196.

4 - Assunto de Fiscalização: SAUDE

4.1 - AS02 - Planejamento Atualizado de Aplicação em Saúdc

Receita Prevista Atualizada RS 46.280.000,00

Despesa Fixada Atualizada Rs 10.697.000,00

Indice Apurado 23,t t 37Yo

Após as alteraçõcs orçamenfárias, realizadas até o pcriodo, foram mantidas dotações
suficientes para atendimento da aplicação do percentual mínimo de 15,0000% nas ações e
serviços de saúdc, exigido no att.77, inc. III e §4', do ADCT da CF.

Rs o.ool Rs o.ool Rs o.oo I
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4.2 - AS03 - Aplicação de Recursos Próprios em Saúde com base na Despesa
Liquidada

Reccita R$ 24.507.7s9,81

Despesa Empenhada RS 6.613.504,84 26,98s4%

Despesa Liquidada Rs 6.179.004,95 2s,2t24%

Despesa Paga Rs 5.725.020,08 23,3600%

Com base na Despesa Liquidada, o Município aprcsenta percentual de aplicação favonivel
ao atendimento do disposto no art. 77, inc. ltr e §4", do ADCT da CF.

4.3 - AS04 - Aplicação de Recursos Próprios em Saúde com base na Despesâ
Empenhada

Reccita R$ 24.507.759,81

Despcsa Empenhada Rs 6.613.5M,84 26,9854yo

Despcsa Liquidada RS 6.179.09,95 25,2124yo

Despcsa Paga RS 5.725.020,08 23,3600%

Com base na Despesa Empenhada, o Município atendeu ao disposto no art. 77, inc. I[ e

§4", do ADCT da CF.

5 - Assunto de Fiscalização: ANALISE OCP

5.I - ANALISE OCP

Diante dos elementos âpuÍados, verifica-se que o Órgão observou a estrita ordem
cronolôgica das datas de suas exigibilidades.

Os valorcs que nâo se referem ao periodo cxamioado sâo exh-aídos dos relatórios de Instrução Anteriores

Dsta dr Ccraçào:
lInr,.lq Cêrrcã.r:

3r/07/20I9
21:50:38
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Conr trlr ir-ir nros tlue r'm relaçào a est.r [:rrtid..rdq, rr Tribun.rl rlc Conlrs
do Estarlo tle iio llrttlo [cz prrblic.rr, no DLirio ()fici.rl tlo Est.rckr dc Satr P.rtrlo -
[\rclcr [-ciiisl.rtivrr, ctliç.io rle O7l06l10lt) à(s) p.igina(s) 2(), 22, o segtrirrtr:

COÍr|UÍIICADO GP No 22l2ol9
ALERTA AOS PREFEIÍOS - LC 101/00 (LRF) lnciso IÍ do Art. 59, § 10 da LRF - Despesa com
Pessoal lo quadrimestre de 2019 O TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO DE SAO PAULO, nos
termos do Art. 59, § lo, incrso Il dà Lea Compleínent3Í no l0l/00 - Ler de Responsabilrdade
Frscôl- LRF, tendo em vista o resultado das análises contábers dos dados de receitô e despesa
do 10 QUADRIMESTRE DE 2019 ter indrcado que as despesas de pessoal, nos írunrcípros
lrstados ao final, ultrapassarôm 90o/o, 95o/o ou 10oo/o, do lrmrte estabelecido no Art. 20, rnoso
III, letra "b" da referida LRF, ALERTA AO SENHOR PREFEITO de cada munrcipro, para qre: l. no
caso em que o resultado percentual seja igual ou maior que 90o/o e menor que 95o/o (entre
48,60 e 51,29). observe os termos dos Arts. 2l a 23 da reÍerida LRF e ADOTE as provrdéncras
que lhe cabe para evrtaí a extrapolaÉo, no ano, do limite legalmente estabelecrdo para tàis
despesôs- 2. no caso em que o resultôdo perceôtual seja rguôl ou maroí que 95olo e menor ou
rgual a l00o/o (51,30 e 54,00), OBSERVE as vedações prevrstas nos rncrsos I a V do Parágrafo
único, do Art. 22 da íefeÍida Lei. 3. no caso em que o resultado percentual estera acrma de
54,00, OASERVE as vedãçôes píevrstas no Art. 22, e também ATENTE PARA CUMPRIR a
exrqênca de àção a seÍ executada nos 20 ê 30 quadflmestres paÍa ehminar o percentual
excedente, conforme dete.mrna o Art. 23, ambos da LRF-
PROCESSO/TC MUNICIPIO PREFEITO RESULTADO
4548/989/19 Monre Azur Paurasta MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS 50.70

coMUNrcÂDo GP No 23l2019
ALERTA AOS PREFEITOS - LC 101/00 (LRF) Incrsos I e/ou V do Art. 59, § 10 da LRF - Anállses
de Recertô e Despesa SISTEMA AUOESP - 20 BIMESTRE 2019 O TRIAUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE SAO PAULO. nos termos do aÍt. 59, § lo, inosos I e V, da Ler de Responsabilrdade
Frscal-LRF, tendo em vrsta que as ônálrses contábeis dos dados de recerta e despesa do 20
BIMÊSTRE de 2019 rndicôíam: a) Insufrrêncrà de Íecerta que poderá comprometer o
cumpímento dàs metôs de resultado pnmárro ou nomnal estabelecidas ho Aôexo de Í\4etas
Frscàrs (rncrso l); e/ou b) A exrstência de fatos que comprometem os resultados do9 programas,
com rndícros de rrregulôridades na gestào oíçamentária (rncrso V), ALERÍA AOS SENHORES
PREFEITOS dos munrcípios a siegurr, para que adotem, nos termos do A.t- 90 da refends LRF, as
provrdêncras que lhes cabem para a íegulanzaçào, segundo os crténos fixàdos pela Ler de
Drretfl zes Orçamentáfl as
PROCESSOÂC MUNICIPIO PREFETTO INCISOS
4548/989/ 19 Monte Azul Paurista MARCELO OTAVIANO DOS SANÍOS l,V
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.ÀL láPREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730.{100

Requerimento 45/f9 - Os alertas vem sendo acompanhados pelos departamentos

responsáveis e também pelo atual gestor, conforme.iá dito tudo encontra se dentro da lei e

atendendo a5 exigências legais do Tribunal de Contas

Requerimento 46/19 - Tendo em vist3 a autonomia da AutaÍquia do Saemap tal Íequerimento
deveía seÍ direcionâdo diretamente a este.

Requerimento 47/19 - será encaminhada a secretariâs de Segurança e Transito para que a

mesma estude a regularidade desta ciclovia ê tome as devidas providencias.

Atenciosamente

SANTOS
Mu nicí

ExcelenlísiÍÍn Senhor
ELIEL PRIOLI

DD. Presidente da Câma'â de VeÍedores
Nesta

4z-r t,ffi

Í



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

" Palácio I de Março "

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-
1254

ERRATA AO PARECERDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ;USTIçE E REDAÇÃO DO PROJETO

DE LEI 914 DEzOIg,

PR0JETO QUE DISPÕE SOBRE: AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTM PARA

CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO Á CAIXÂ FEDERÁL NO VALOR DE

R$15.000.000,00.

0 parecer original constou erro formal, no qual onde se lê Projeto de Lei 9l-9 d,e 20t9 de 02 de

agosto de 2019, o correto é projeto de Lei 914 de 01 de agosto de2019.

Sendo assim apresentamos esta errata, corrigindo a redação do acima descrito, no qual deverá

ser anexado ao parecer desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mantendo todo o decÍdido.

Monte Azul Paulista, 14 de agosto de 20L9.

il (
Yq <--'(--Ê-lr*-")z- ,,.n.*"-

fNTONTO 
SERGTOLEAL

I. PRESIDENTE

RI SANC ES LIMA

RELATOR

l&iffiS'[:11 6liúUlii U.iilTH iB -i'ilhX'l{I USA

CNPJ no. 54.763.167 /0001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

I



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Ao
Excelentíssimo Senhor Presidente ELIEL PRIOLI e Vereadores da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista- Estado de São Paulo -SP.

Com referência ao Projeto de Lei no 9í4 de 0í de
agosto de 2019, o qual dispõe sobre Autorização ao Poder Executivo para a
contratação de operação crédito junto a Caixa Ecpnômica Federal, no valor de
R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) destinados a infraestrutura urbana,
obras e instalações, chegou até este Executivo, através de mídia social, que
esse Legislativo através de suas ComÍssôes vai indeÍerir/arquivar referido
Projeto, portanto, requeremos os pareceres e justificativas, em regime de
urgência pelo fato de possível perda de pÍazo paÍa preposição de recurso.

Caso seja inverídica tal notícia, solicitamos que
desconsidere esta solicitação

Nestes Termos,
P. Deferimento.

Monte Azul Paulista, 14 de agosto de 20í9

SANTOS
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CÂMARA MUNICIPAI DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Matço "

Rua CeL João N{anoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - foreffax:0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camaÍamonteazul.sp.gov.bt

0FICIO Ne. tO7 12019.

Monte Azul Paulista, 14deAgosto de 2019.

Em atenção ao seu documento, datado e
protocolado em 14/O8/2O19, requerendo cópia do Parecer da Comissão
Permanente de Constituição, Justiça e Redação referente ao Proieto de Lei ns
914/2019, de sua autoria, que dispôe sobre: "Autoriza o Poder Executivo a
contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras
providências.", vimos por meio deste, passar às mãos de Vossa Senhoria,
cópia do requerido para seu conhecimento e aproveito o enseio para
comunicá-lo que nos termos do Artigo 68 do Regimento lnterno desta Casa

de Leis, o proieto foi ARQUIVADO pela Comissão Permanente com base no
Artigo 37, 165 §8, e 767 da Constituição Federal e Artigo 1e §1 e 31 §1 da Lei
Complementar ne l0l/2OO0 de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que
a mensagem do referido proieto contradiz os artigos das Leis citadas.

Sem mais para o momento,
apresentamos à Vossa Senhoria, nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

a

l7n.aZ"
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - SP.

..:iul;l}t!:!i^- ;1 lt M{ trrl'É

R{C:ãBIMENTO

tü g \gAO
EXMO. SENHOR
MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS,
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.
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Email : secretaria @carr,aramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Btasil

ItMO. SENHOR:



TRTBUNAI. r)E,trisT'rÇ^ DO ESTADO DE SÃO pAUI-O
CON'1ÂRC.{ Dt] ]VIONI I.- AZUL PAULIS I';\
FORO Dh lvl()NTI: ÂZtJt- I'AULISTA
VARA ÚNICA
Rua Floriano Pcixoto. n" 5 I 5, ., Centro - CIiP 147-10-000, Fone:
l7-1361-l-i2,s. N4o[tc Azul l,aulista-SP - l]-mail: nron teazu l(àtlspj us.br
Horário de Atendinrento ao Público: tlas l2h.1Onrin às19h00rnin
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oFI( lo PR()( ESs() DICtT,\1.

Process(\ Digilal D': l00l t l5--15.2019.8.26.0370
(llassc - Àssu to: §landado de Srgurança Cír,el - Garantias ConsÍitucionais
lmpctrantc: Orival Altrs
Impetrâdo: Presidenre da Camara Municipal de ),lonte Âzul I'aulista

(FAVOR MI]NCION^II ESTAS REFEItt]NCIAS N^ RI]SPOSTA)

It{onte Aznl Paulista.2S dc agosto dc 2019

Prezadola) Scnhor(a ).

I'clo prcscntc, solicito a Vossa Scnlroria proviclôncias para cun)primcnlo da r

decisão de 1.ls.49/50. quc segue ancxa.

,{. rcspostâ e c\crrtuais documenlos det'erão ser cncanrinhados ao correio

eletrônico institucional do Ot'icio de JustiÇa (nronteazul(ôtjsp.jus.br), cnr arquivo no fornrato PDF

e sem rcsÍriçõcs cic intpressão ou salvanlerlo, dcventlo constar tlo silnrlx) "assunto" o núnlcÍo do

processo.

Atcr)ciosar)rente

Juiz(alde Di[eito; Dr(â). Â1.'ntan lirmadan

DOCU\lUN]'O 
^SSí\^DO 

DlCtT,\t.\tE\ n.t \()S TERI!OS D,\ LEI I t..1t912006.
co\FoRrIÍi t\tPRr,:ssio.i rrrRGett D r ti ti r1'.\

Ao(A) llnro(a). Sr( a ).

Presidcntc da Cínrara trlunicipâl dr
l\f onte ..\zul Pâulistâ-SP.
Rua Cel. João Nlanoel n" 90
l\Íonte Azül Paulista-SP.

í!

:

l

l (Í)l r r 5-15.2019.8.26.0170
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TRIBUNAL DE .ITJS'I'IÇA Do ESTADO DE SÁO PAULO
COMARCA DE MONTE ,\ZT]I- I'AULISTA
FORO DE MON'fF- r\ZUl, I)ÁIlLISTA
VARA U:.1ICA
Rua Fkrriano l'cixoto, n"-515,.. (-'cnlro - CEP 14730-000, Fonc:
17-3-161- t-525. Monte Azu: l'aulist -SI, - E-mail: montcazul(o qsp.ius.hr

P§

rí ir

,{ar-

OFICIO - SENIIA DE ÂCIiSSo DA PARTE

Os dados do p«rcesso ubuixo itlcntilicarlo pr)(lcm scr consultados nil lntcrncl, no
sitc tkr 'l rihunal dc Justiça clc Sao I)iruir (htlp:,'i §,\\'§,.Usp.Jus.br), clicando crn "l)roccsso
Digital, e-SAJ, Consuitas proccssuais c, por fim. ('onsullu dc proccssos do 10 grau.

Pro,rcsso Digital:
(llassc 

^ssuDlolnrpctrontc:
lnlpctÍldo:

l00r | | 5-35.2019.1r.26.0170

ilIandatlo de Segurança Cirel - Oaranlias Constilucio âis

Orila I Al\ cs

Presidenle da Camara i\IuniciPaldc }lonte Azul Paulistà

Scrrha: 89\sed

Para consultar os dados inlirrmc a scnha ao scr solicitada no site. Rsssilllamos
quc â scnha é dc uso pessoal c intrânslcrívcl, pernrilinrlo accsso total à tramitação prtrcossual.

Montc Azul Paulista, 2S dc lgl)slo dc 2019

I

I



Íls 49

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO E,STADO DE SAO PAULO
COMARCA DE MONTE AZUL PAI,JLISTA
FOIIO DE MONTE AZIJL PAULISTA
VARA IJNICA
Rua Floriano Peixoto, no 515, ., Cenrro - CEP 14710-000. Fonc
l 7-3361-1525, Montc Azul Paulista-Sl' - E-mâil: monteazul@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das l2h30min àsl9h00mi:r

.t_?,
PS

DEC ISAO

Processo Digital nn

Classc - Assunto
Inrpetrante:

In]petrado:

l00l r r s..15.2019.8.26.0170

I\tandado de Segurança Cír'el - Garantias Constitucionâis
Ori\'âl Alves

Presidente da Camara Ilunicipal de Nronte Azul Paulista

Juiz(a) de Direi«r: Dr(a). Ayman Ramadan

Vistos

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Orival Alves,

qualiflcado nos aulos, contra atô do PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MONTE AZUL PAULISTA, consistente no arquivamento do Projeto de Lêi n".914 de 02

de Agosto de 2019, de iniciativa do Prefeito [\4unicipal, que dispÕe sobre autorização para

tomada de empréstimos junto à Câixa Federal no valor de R$.15.000.000,00, mediante,

apenas, parecer emitido pela comissão de constituiÇão JustiÇa e RedaÇão, que

considerou tal projeto, inconstilucional.

É o relatório.

Fundamento ê decido.

Não vislumbro, no caso, ao menos por ora, o periculum in mora

necessário à concessão da liminar, uma vez que, concedida a ordem, poderá ser

restabelecido o trâmitê regular do projêto em quêstão.

Necessária, pois, a prestação de informaçôes, pela autôridadê

apontada como coatora, a possibilitar a análise da prerrogativa do Presidente da Câmara

Municipal, em determinar Õ arquivamento do referido projeto, com base em parecer da

Comissão de Constituição Justiça e Redação.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Notifique-se a autoridade apontada como coatora, para que preste

o
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TRIBI.INAL DE JIISTI('.\ DO EST^DO DE SÃO T,{LI
COIVÍARCA DI] N4O\l L AZUL PAt.'LlS l,\
FORO DE MO^v] t: AZTJL PAULISTA
VARA ÚNICA

S
(.^-l

P
Rua Floriauo Pcixoto. rÍ' 5 I 5. .. Ccntro - C tiP 14710-000. t onc:
I7-336t-1525. lvlontc Azul Paulista-SP - I:-rrrail: rnontcazul(@tJSp jus,bÍ
Horário de Aten(linrrnío âo Público: das t2h30nrin àsl9h00min

inÍormaçÕes em'10 (dez) dias. Dê-se ciência, agualmente, ao órgão de repÍesentação

judicial da pessoa juridica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos,

para que, querendo, ingresse no feito:

Após, ao À/|inistério Público, por igual prazo (artigo 12, da Lei n.

12.016./2009), e, ato contínuo, conôlusos.

lnt.

N4ontc Azul Paulista. 26 dc agosto tlc 2019

DOCU}II':('I'O ASSINADO DIGI AT,NI EN'TE NOS TER]\IOS I)A I,E,I I I.41912006,
CONFORI\IE II\TPRESSÃO À IIENGI:U DIREIl'Â

9
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CÂMARA MUNICIPAL DE M0NTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1
Site; www.ca ma ram o n teaz u l.sp.gov,b r

Enrailr juridico@cirmâr'amonteazul,sp.gov.br

Monte Azul Paulista, I I de setembro de 20I9.

EXCELENTTSSTMO SENHOR DOUTOR JUtZ DE D|RE|TO DA VARA
CÍVEL DA CIDADE E CoMARCA DE MoNTE AZUL PAULISTA, ESTADo
DE SÃO PAULO.

pRocESSO N". I 001 I I 5-3 5.201 9.8.26.0370

IMPETRANTE: ORIVAL ALVES

IMPETRADO: PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTA - ELIEL PRIOLI.

ELIEL PRlOLl, neste ato como Presidente
da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, brasileiro, pedreiro,
portador do documento de ldentidade RC: 11.743.884-SSP/SP e do CPF
sob o no 997.717.748-34, com endereço profissional na Rua Cel. João
Manoel, no. 90, CEP: 14730 000, centro da cidade de Monte Azul,
Estado de São Paulo, que foi rrotificado para os termos do Mandado de
Segurança em epÍgrafe em curso perante esse honrado Juízo, com o
devido respeito e acatamento à presença de Vossa Excelência
apresentar informações reputadas necessárias, que são as seguintes:



Estado de São Paulo - Brasil
Rua Cel. loão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361

Site w\{\À.(';rnlilf:ttilí) teazul.sn.sov.br
Email: ju rid ico @ca ma ranr on tcazu l.sp.gov.b r

O lmpetrante ajuizou o Mandado de
Segurança contra o Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, em resumo com o objetivo de impedir o arquivamento do
Projeto de Lei n' 914, de 02 de agosto de 2019.

Sendo que em fls., 49/50, Excelentíssimo
Doutor Juiz de Direito desta Comarca Dr. Ayman Ramadan, indeferiu
liminarmente do "Mandamus" em síntese "Nesse passo, urge afiançar
que o ato apontado como abusivo se deu dia l4 de agosto do corrente
ano, ao passo que o presente mandamus foi impetrado apenas no dia
23 de agosto, ou seja, apenas 9 (nove) dias após o arquivamento,
assim fica comprovado ao falta de interesse de agir do lmpetrante.

Ainda, a fim de comprovar a falta de
interesse de agir do impetrante, tal fato se dá pelo no ofício do
Executivo Municipal de no 228/201 9 datado de 02 de agosto de 2019,
o qual informa e deixa claro que para se apresentar o crêdito o prazo
encerra no dia 30/08/2019 (trinta dias do mês de agosto do ano de
dois mil e dezenove). Assim, sendo o Mandado de Segurança deve
ser julgado sem resolução do mérito por perda superveniente do
objeto, pois, conforme ofício já mencionado o prazo para adquirir o
créd ito se encerrou.

Ao tratarmos do arquivamento do Projeto
de Lei 91 4/2019, vem a presença de Vossa Excelência, apresentar
cópia na integra do Projeto que tranritr.ru nesrd casa legiferante, e já lhe
informar que não há qualquer tipo de falha procedimental como passo
a expor:

Considerando, que o Projeto de Lei
20,l9, foi protocolado na secretaria desta Casa Legislativa às
no dia 02108 /2O19.

n'914 de
12h57min

d e t e r m i n a o d., p u. h oc ; : :i 
t:J":"t; 

i,, J.1' o. :. 
" 
l.';i [' ?ir r" ll]Ê' l!

artigos 45 a 47 do Regimento lnterno, cumpre informar que conforme
áudio e vídeo, bem como as fls.6 do Processo que trata o Projeto de
Lei, despachei o referido em sessão realizado no dia 07/08/2019, para
as Comissões deJustiça e Redação, Finanças e Orçamento, bem como a
Comissão de Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Publicos e

Atividades Privadas, para apresentarem pareceres.

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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Aqui Excelência, necessário informar que o
contrário do que foi alegado pelo lmpetrante de que o Projeto de Lei
foi despachado apenas para a Comissão de Constituição e Justiça e
Redação, comprovo através de documento e vÍdeo e áudio que
despachei para todas as comissões competentes, ou seja, mais uma
vez cumpri com minha funçáo.

presidente em 12 agosto 20
no dia I3 agosto 2019, às
de reunião da comissão assinada por todos e após protocolo do
parecer da CCJ, no mesmo dia sob o protocolo no. 

,l066 
as I5h59min,

arquivando o Projeto de Lei 9.l4.

Ainda, as comissões tiveram todo o tempo
necessário para apresentar parecer, pois, não cabe a minha pessoa
como Presidente o arquivamento e sim informar as condições de cada
processo, sendo assim, a comissão de Política Urbana, Meio Ambiente,
Serviços Públicos e Atividades Privadas e Finanças e Orçamento poderia
apresentar parecer a qualquer tempo, fato que até os dias atuais não
oco rre u.

Ocorre que, a CCj, foi convocada pelo seu
19, para reunião e apresentação de parecer
I I horas, (terça-feira), sendo lavrada a ata

Como se
apresentada trago à baila o artigo 6l

não bastasse às alegações acima
do Rl, que transcrevo:

Artigo 6l - Quando qualquer procêsso for distribuído a mais
de uma Comissão, cada qual dará seu parecer
separadamente, ouvida em primeiro lugar, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação e, em último, a de Finanças e
Orçamento, quando for o caso.

O artigo acima deixa claro Excelência, que
quando o processo foi distribuído a mais de uma Comissão, cada qual
dará seu parecer separadamente, (separadamente não em conjunto)
sempre ouvida em primeiro lugar a CCj, pois, sendo um projeto de lei
declarado inconstitucional e ilegal, deverá ser arquivado nos termos do
artigo 68 do Rl. Caso contrário será ouvida por ultimo a FinanÇas e
Orçamento quando for o caso.

Assim, quando o Projeto de Lei for
declarado inconstitucional ou ilegal este não poderá ser levado ao
plenário, e caso alguém entenda o contrário deverá procurar meio
legais. Não cabendo ao Presidente da Câmara se manifesta contrário ou

cÂttlna lturructpel pt trlollln ezul peullsrR
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a favor de uma decisão colegiada escolhida entre os pares deste
legislativo, sendo de competência exclusiva essa condição da CCJ.

Outrossim, o artigo 148 Rl, é claro em
dizer que: "Proposituras subscritas pela Comissão de Justiça e Redação
não poderão deixar de ser recebidas sob alegação de ilegalidade e

inconstitucionalidade" c.c artigo 69 que assim é transcrito: "É Vedado a
qualquer comissão manifestar-se: l- sobre con stitu cionalidade ou
ilegalidade da proposição, em oposição ao parecer da Comissão de
Constituição, justiça e redação". Ora foi o que apresentou a CCJ em
seu parecer de fls. I I a l4 do processo.

Outrora, para deixar claro, que não foi
minha pessoa na condição de Presidente da Câmara que arquivou o
Projeto de Lei 914 e sim a CCJ, nos termos dos artigos 68 e 69 do
Regimento lnterno desta Casa, ficando prejudicado o pedido do
lmpetrante o "encaminhamento do Pro.leto 914 de 02 de agosto de
2019, para análise, manifestação e emissão de parecer das Comissões
Permanentes competentes para apreciação da matéria específica", com
já apresentado foi encaminhado a Comissão de Finanças e Orçamento
e Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades
Privadas nos termos regimentais e nada fora apresentado.

Desta forma, ao contrário do lmpetrante
o Legislativo Municipal vem provar por meios de documentos tudo o
que foi realizado e sempre de forma cristalina juntando as essas
informações copias do Projeto de Lei, ata da CCJ, ofício no. 107 de 14
de agosto de 201 9 encaminhado ao Prefeito lr4unicipal informando o
arquivamento pela CCJ, bem como ofício do Poder Executivo pedido
sobre o arquivamento.

D iante do apresentado,
foi transcrito pelo lmpetrante pois, o artigo 68 c.c
esclarece os fatos em relação ao arquivamento:

é d ife re nte
176, do Rl,

do que
melhor

Artigo 68 Concluído o
Constituição, Justiça
inconstitucionalidade ou
proposição, essa será
arq u ivada.

parecer da Comissáo de
e Redação pela

ilegalidade de qualquer
tida como rejeitada e
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Artigo I 76 Os projetos rejeitados em qualquer fase de
discussão serão arquivados.

Ora Excelência o arquivamento se deu em
razão das normas regimentais e hipotese alguma e função de uma
decisão una por parte do lmpetrado e sim por membros da CCJ,
escolh idos pelos seus pares.

Por fim, em relaÇão à matéria arquivada ê

necessário transcrever o § 4 do artigo 
,l93, 

do Regimento lnterno: "Não
poderão ser desarquivadas as proposiçóes consideradas de
inconstitucionalidade ou ilegalidade, ou as que tenham parecer
contrário das Comissões de mérito". Desta forma, mesmo que o
Presidente desta Casa Legislativa quisesse desarquivar tal matéria esse
está impedido nos termos regimentais.

Diante do acima apresentado, nunca foi
subtraído por esta Presidência o direito das Comissões
Permanentes desta Casa em apresentar parecer, o que ocorreu foi
que apenas a CCJ apresentou seu Parecer em tempo hábil,
diferente das outras comissões as quais foi despachado o Pro.leto
de Lei n' 9l4.

res pe itos ame nte
transcrito abaixo.

Diante de todo
a presença de Vossa

o exposto, vem mur
Excelência requerer o

a) Requerer o julgamento do Mérito, indeferindo o pedido
apresentado pelo lmpetrante de fls.227,

b) Requerer a litigância de má-fé tendo em vista que o
impetrante até o momento apenas se apresentou de
forma a procrastinar o andamento desta Casa
Legiferante, e levar Vossa Excelência a informações
incompletas induzindo a erro o judiciário.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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c) Sejam remetidas todas as informações ao Ministério
Público, para conhecimento.

d) A condenação por danos morais, pois, em Sessão
Ordinária o lmpetrante trouxe constrangimento a todos
os vereadores desta Casa.

e) Toda inversão do ônus da prova.

Requer ao final protesta provar o alegado por
todos os meios de prova em direrto admitidos, especialmente
perícia, depoimento pessoal, testemunhas e novos documentos,
se for o caso.

Termos em que,
Pede deferimento.

Monte azul Paulista em I0 de setembro de 2019.

. . . /-

E

Preside
liel Prioli
nte da Câmara

AO EXMO.IUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MONTE AZUL
PAULISTA
AYMAN RAMADAN
NESTA.

(__-



I

La

ÊíIt
a
x

9
E
3
o
x
:.-,

I
2II2
4

x

I:
E

.l

t
J
;

x

x

I
a
i
É

x I

f,
i

l

il

x

.

x

ü
{
Í

,..,

x

T
{
E



W'jilr
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL

ESTADo DE SÃo PAULO
PraÇ.r Rio Branc,:, 86. Centro. 14730-000, Monte Azul Paulista/SP

ILUS'TRiSSIVIO SENHOR ELIII, PRIOLI, PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
Dr: M()NI'E qzut. pAULrsrA, ESTADo DE sÃo pAULo

o pREFElro oo ruuxtcÍplo DE MoNTE AZUL pAULIsrA,
Sr. Marcelo ()trlviano (los Santos, por interrnédio da Procuradoria do MunicÍpio,
vem, respei:osamente, corr supedânco no disposto no artigo 5e, XXXIV, "a" da
Constitr:iç:ir: Fcdcral r: §2!' do artigo 147 do Regimento lnterno tla Cânrat.a

N'ÍANIF-ESTAR seu inconÍbrmisrno corn zr

devolttção t, r'r ;rx;uivarrre nLo clo Plr.rjcto dc Let 91,4/2019 de sua autoria, confbrntc
co-]srtou do ()ticio 107,/2t)19 assinatlo pel0 Presidente da Câmara Municipal de
Monte Azul . 

)"rrrlista.

Assirn sendo, conr fundamento no §2a do artigo 147 do
Regimento Int,:'nlo (lL.sta Cas:: tlc Lcis, interpõe o presente RECURSO para o
Plenário clesta Casa, eorlr'.r i; rlocis:-ro 1:r'otericla, por não concorrlar conr os
3rgun'lcntos tlazidos n(, pzrr(:(er'(lâ Cornissào de Constituiçào Justiça e Rcdaçao quc
determi n o rr o nrÍerido ;r rq rr irr:r nrc,r'rto,

Ant('() exposto, REOUER, nos termos Reginrentais, que o ato
de arcluivanrcnto seia levadr: ao Plenário, para que este possa decidir se acatir ou
reieita o parect.r enriüdo pola Conrissào cle (ionstituição, Justiça e Redação.

!,,.
I Lrl lIIU\ eIll (ltlC,

i Pecir.' tlelt'ritrtettto
i

I trtopte Azul P:rulista, 28 de agosto de 2019

Mrrnicipal (.rl Monte Azrrl PaLrlista,

ii.-l'it t.tf' 1,,',: '
DAYATIIE I:RISITINA QUARESMIN

I'rr: t u -adota do ltlunic:pio
0AB/SP 277 867

n{otsEs GoNÇALVES
Pr,rcu ratlor do M unicípio

)AB/SP Ne 226.21.0

PAULO PANHOZA NETO
Procu rado r do Município

0AB/SP 19r.921

TUCIANO ROBERTO CABRELLI SILVA
P rocu rador do M unicÍpir,

0AB/SP 747.126

i
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL

ESTADO DE SAO PALILO

PraÇa Rlo Branco 86 Centro 14730-000. Montr: Azul Pau ';ta,'SP

ILUSTRÍSSIMOS SENHORES VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAI. DE MON'I!,
AZUL PAULISTA

RecoTTente: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PÂULíS;T/.
Sr. Marcelo otaviano dos Santos

Proieto de Lei Nq 914l2 019

Colendo Plenário
Ínclitos Vereadores,

O PltlifEIT0 DO Ml-rNil(;lPlO DII l,1I)N'IE hZUl,
PAULISTA, Sr. Marcelo Ot:rviano (los Sant.)s, por intcrrnérlio d;r Prorrrradoria do
Município, interpõe com tundamento no disposto no artigo 5a, X)IXIV, "a", da
Constituição Federal e § 2e do artigo 147 do Reginrento lnterno dest;r Casa de [,r:is,
RECURSO contra a decisão de ar(l uiv:l rr)ento do ['rojet.r de Lei 914/20] 9 de r;ua

autoria.

As lazões do incorrfilrnrisrno dt-,co're rrr do lzrt.o de
o Projeto de Lei ter si(lo rejeil.r(lo 1;el;r (.onrissào d,-, ConstilLrição rustl,,il e Redar;ão
tlesta Cântara Municipal, sob o funtiarrrcntarrdo de incon:rtituciorralirlac e.

Ocorrc c1ue, com o cler,iclo rcspeitc aos membros
desta Conrissão, data vênia, os nlesu)os não agirarn coll o coslunleit'l acerto clue
lhes é inerente, uma vez quc os flntlarnentos trazidos niio oltscrvalarrr a legislação
vigcnte e, portanto, nã0 são suficientes ao conv'Jncinlc n t c.

termos clâros, objetivos
Regimento Interno.

O proj0to clc lci cnr rlut,st:irr cs:á rc<ligido tm
e concisos. tttdo na :ontirnlirlatlc clo rlisposto no

O ilrrtor alticrrlou jrrsti:icativa estri,rr, atenderrdo
ao clisposto na nornla reginrental

0 artigo 30 cia Constit:uiçâo lredr,r:r dispiie <1ue

compete ao municÍpio legislirr sobre lrssunto de intercs:e l,oc:rl. Adernais, dispíie o
iLcm 3, do §1q do artigo 28 Da i,ei Orgânica do Nlunicípio, que ó rle iniciativa
privativa do Prefeito as leÍs rlue velserrr sobre matéria firranccir.r.

Vcrit,ra-se, desta Íorrna, que, niio h;i rlualquer
ilegalidade ou inconstitriciorralidade lla propositrrril do prcscntc plojcto de Leri, tle
ntodo que inexiste vício de ortlerrr ftrrrnal

0 ;rrtigr 167, III (la CF'/B[J per-nrite .r t calizaçào de
enrpréstimos ou operações de crctlito, ou seja, o enrpróstin.r() públi:o é nreclida
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PTTEFEITUIlA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL

ESTADO DE SAO PAULO
Praç:r Rio Brânca, 86. Centro, 14730-000. Monte Azut Paulista/SP

rer.restida dt rt:gularidude e legalidade, vi:sto que suplementa a nccessidade das
finanças pút,lic:rs.

Por sua vez, a Lei de Responsa bilidade Fiscal
permite aos t n:es 1lúblico:; a inciicação (lL'girrantia nas operações dc crédito, pois a

garantia é o cornprorllisso para o adiurplcrrcnto da obrigação corrtratual assuntida
pelo Ente.

No presente projeto de Lei a garantia está
desc rita no í,r'tigo 4!r.

De,ste nrotkr, o empréstimo público requerÍdo
pelo Poder lix€cutivo [r{rrnicipal é (orr]l)lctilnlente legal, pois está em consonância
co;:.r os ditanres constitucionais e infraconstitucionais que regem a matéria, não
hal'endo tluiilrlrrer ,ricio que o torne inconstitucional.

credito iunl (' à

financeÍra.

A autorizuçaro para contratal operaçôes de
lnstituiçiio Barrcária, ó irlc[u tavelmente matéria de natureza

Assirn, a análise da viabilidade econômica do
enrpréstJmo é nratéria que deve ser rvaliada pela Comissão Pcrmanente de
Finanças e Or'çan)ento, con-§tituindo-se c0nro verdadeiro requisito para ser
sujrnetido;r r,utaç;io iletante todos os vercadores, cuja conrpetência, no caso
presente, fo';r íjxercida, c()ntrariamentc ao ll.cgimento Interna dsssa Casa de Leis,
pela Comiss;io r.le Constituição Justiça e Rcdaçào.

Ante o exposto, requer o acolhimento do presente
recurso, parr tr)rnar- nulo c arquivamento do []roieto de Lei 914/201,9 e assegurar
a retc,mada dU serr cursrl com o cievitlo encanlinhamento parà às conrissões
perrnanentes para emissâo cle parer,'ct cs e, postoriormente, subtneticlo à discutição
e w)tação (lua nto
iegislativo.

Terntos em t1ue,

Pede Deferimento

Montr: Azul l'aulista,28 de agosto cle 2019

,sua viabilidadc, obscrvadas as fases legais do processo

| ).-'1,..
DAYAN E tt:lsTllNA QLIARESM I N

Ploci rra,.lo rà tlo Murrrcip:o
oAll/sP 277.8r>7

M(rtsras í;oNÇAl.vES
Proc r ra clo l clo lrl un icÍpio

Or\B/'SP Nlr 216.210

PAULO PANHOZA NETO
Procu rador tlo Mu nicipio

oAB/SP 191.c)27

LUCIANO ROBERTO CABRELLI SILVA
P rocu rad o l rlo M rrnit Ípio

oAB/SP 147."t26

3
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=PROC AO F _P E}-ETI'URA MTINICIPAL DE M
AZTÍL PAULISTA:

Drocurrdores elrr coniu[to ou irohdâmcote.- A.ssim o disse e dou fe.- Do que e para
con*ar lawei o presetrrc i!§rumen1o público de pÍoú'uÍação que depois de feito e lhe sendo
lido em voz alta, foi pela outorgante achado eru tudo pcr fcito e conlbrme, pelo que a aceita
na forma enr que foi redigida. outorga e a-rsina A prcseote escrirura é isenra do
rtpolhimenro das parcela-s de emolurnentos ao Esado, à Secretaia da fazenê ao custcio
dos dos gratuitos de registro ciril e ao Fundo Espccial dc Dcspesa do Tribunal de Ju«iça
confom anigo 8" da Lei n".ll.3il dc 26ll2l2d)2, scnd<.r c.obrados neste aÍo apenas o§

os do Tabel.ião, Imposto Municipal, Mioistério Público e custas devidâs a Santa
â9iôElBlfr5fill{'Hftos Ao fabeliào R§ 67.49, Sanra Casâ Rt.o,67, ImposÊo

llllr
RUA ÍLORI À{) 

''É|XOÍO 
298 - CtXJ RO

lrôr I 0 crÉo
ÍEC O SELO

i2tr27

V,\LI
CE AU NTICtO E rú6dzreeost

I

PÁÚl rsIÁ sPcFP 1173ô-1n

TÂBÊLIÀO DE NOTÂS E DE PROTESTO OE LEIRAS E ÍITÚLOS
üOI.IÍE AZUL PAUUSTA . SP

cosARcA DE roNrE AaJL pAUUsr^ - ESÍADo D6 sÂo p^uLo
rÁBEUÁO JOÁO FRÂ,{CISCO I|^SSONEIO

l " lltÀ§LAIx)

Àos dez -dias do sÉs de jaaciro do ano de dols mil e dezeoove (IO/01/2OI9), Íles,e
TABEI-IAO DE NOTAS, rn Rrn Fl,oriarn Pdxoto. n".298, nesâ cidade e comarca de
MoDte Azul l'au.list4 Âíado de Sâo Paulo, perantc mim PÍeposlo Substituro, compareçeu
como oulorgarúe - PRDI'EIIURA MUNICIPAI, Df: IONTE AZUL PAULISTÀ
inscrita no CNP(MF) sot, o o'.52.942.38o/00ol-t7, estabelecida iesa ciràde de Monte
A-a!l Paulista E*ado de São Paulo, na Praça Rio Branco, n" 86 Centro - CEP: 14730-000,
nestc atô logalmeDl.e representada pnr san prefeiro rnuricipal -- ÀÁercdo Otaviaoo dos
Srtrtos, brasil€iÍo, = casado, empreúrio, ponador da cedula de ideoidâde -
RG n" ?2 62a I444SSP/SP e inscrito no Cl'F(Mf ) v$ o n" I 18 651 ?18132. resideme e

domiciliado nesta cidade de Mome Azrl Paulista Estâdo de São Paulo, na Rua Mario Celso
Fabricio, no.95 Residencia.l Arroyo - CEP. l47i0Jü1, rtos teflr]os da Ara de possr de
29/11/2018 que se 6cará arquivada nc$a-s Notas em pastâ própria de n".O5, sob o
n" @.!g onhecido de mim Prelrcsto Subsriuro, sendo o nresrno de quem se irata,
conforme os dosJrueltos neste ato aprescntadol do que dou fé.- E, pela oütorganre, na
forma representad4 foi dho que por este público instrurDe o de procrrração e nos melhores
rermos de direito, nomeia e constilut como sc{rs prtrcuradores - D PAULO PANEOZA
NIITO, brasileiro. sotteiro, maior e capaz.. nascido aos 19/0511976. proorador jr.u"idico,

fnrtador da ciduta de identidade - RG n" 21 721 704-7-SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o
n'191.921 e no CPF(MF) sob o n".17[i 6]5 928/60. Il) LUCL{NO ROBERTO
CABRELIJ SILVÀ brasileiÍo, casado. procurador juridico, portador da cedula de
identidade - RG n".17.619.36G2 SSP/SP, inscrito na OÂD/SP sob o no.l47.l2ó e no
CPF(MF) sob o n".0M.037 338i.14, ül) DAYANE CIISTINA QUAR"ESMIN, brasileira,
solteira, maior e capaz- advogada. ponadora da cédula de idcntidade --RG.n'.41.i56 049- i -
SSP/SP, inscrita na OAB/SP sob o rr".277 86? e no OI)F(MÍ;) sob o n' 316.76ó.818/09, e,

Iv) MOISí]S GONÇ.ALVES, brasileiro. casado, iulvogado, pônadoÍ da cáiula de
identidacle RG.n'.li 568 ó5GI-SSP/SP. inscrito na OÂB/SP sob o no226210 e no
CPF(MF) sob o n'.2?0.877.588/08, esabeleçidos ncsta cidade de Moote Aanl Paulista.
Estado dc Sâo Paulo, trâ Praça Rro Branco, n'86 - Ceruro - CEP: 1473G00O; e, a quern ela
oúorganÍe coúere os poderes mais amplos. plenos e espe<iais, para o fim especial de
represenú-la em repaÍições públicas i;edcrais. l:staduais e Municipais. Autarqüas, INSS e

Receita Federal, podendo para tanto aasinar requerimentos. declaraçôes, Eflnos- âprqsentar
c rctirâr documcntos, acompanhar procossos administrarivos em ü>dos os sels trâmites; e

ainda, assinar e apÍesêÍrtar toda e qualquer documcntaçào quc se §zer necessária e lbe for
exigida. e, cnfim praticar todos os demais atos necessiú ios ao ur:ars amplo e cabai
desempenho do prernte mandato. podcndo :qrbstabclcoer se lhe conüer.- Aqindo dilos

ffi



REPUBLICA FEDERATIVA OO BRASIL
Estado de São Paulo

Municipal RS 2,O2, Miniserio Públ
Frâncrsco [{nssorEto

4 'l'otal ll§.73,42 - Dou fe - F-u, (a.) Joà:
sco Mas§nreto junio,r) PregrSo Sub$ituto que â

DOS SANTOS.- JOÀC} fRANCISCO MASSONETO
verba - Nada Mais .'O presente traslaúr esr'á conforme o

7Jót287 , do.)tx)ro n' 166 - T em seguida do
râncrsar) o Junior

dorr n§o.

Verdâde*

- Bel J SCO o Junior -
- PreFoEo Substituto -

't

(a.a-) MARCELO OI'AVIÀNO
JL'NIOR. - Custas recolhidas
origrnal que se compõe drs
que dou fe.- Eu,
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
,t À,rt r Estado de São Paulo . Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17-
336't.1254

Sitê: www.camaramonteazul.sp.qov.br
Email: juridico@ca mara monteazul.sp.gov. br

oFtclo No 126t2019.
Monte Azul Paulista, 17 de setembro de 2019.

Senhor Prefeito

A Câmara ÍVlunicipal de Monte Azul Paulista, neste
ato representado por seu Presidente Eliel Prioli, vem respeitosa mente, nos
termos 68 c.c 193 § 4o, ambos do Regimento lnterno e pelo Controle
Preventivo de Constitucionalidade que será sempre exercido pela
Comissáo de Constituição e Justiça, informar o que segue:

lnformamos, a Vossa Senhoria, que o Controle
Preventivo de Constitucionalidade foi exercido de forma escorreita, pelos seus
próprios meios, não cabendo ao Presidente da Câmara se maniÍestar, pois
com a declaraçáo de rncon stituciona lida de e ilegalidade, o Projeto de Lei
91412019 foi arquivado nos termos regimentais.

No mais, informamos por íim que tal matéria se
encontra sob judice no lt/andado de Segurança no. 10011 15-
35.2019 8.26.0370 nesta Cidade e Comarca de [/]onte Azul Paulista.

Aproveitando a oportunidade, remeto a Vossa
Senhoria os protestos de elevada estima e drstinta consideração.

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

ã ixi Fd' i)''
'J{*Úi'j\i^'

BBCh-'BlliáitN'Í'O
ti .-" iJ

r.*o.x*, - ,i,i L.-JL-J-

t"rí$l ,É*'

Ainda não se aplica ao caso o aíigo 147, § 2" do
Regimento lnterno, como requer o peticionário pois, o Presidente da Câmara
apenas informou o arquivamento da materia em discussão nos termos do § 4"
do artigo 193 do Rl e conforme oÍicio 107 de 14 de agosto de 2019,
protocolado na Prefeitura Municipal, e não devolveu como descrito no
citado artiqo.

Monte azul Paulista em, 17 de setembro de 2019.
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